
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

ESCOLA DE SARGENTOS DAS ARMAS
ESCOLA SARGENTO MASX WOLF FILHO

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 48/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64511.010591/2023-41

1. DO OBJETO

1.1. Contratação  de  serviço  de  manutenção  das  máquinas  e  equipamentos  do  Setor  de
Aprovisionamento da ESA :

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSERV UND QTDE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 Liquidificador de mesa
Vitalex antigo: Troca de
rolamentos  do  motor;
Botoeira  de  ligação;
cabo  de  força,
acoplamento  fixo
superior
(recuperação);  Revisão
do  motor,  capacitor  e
bobinamento. 

3670 sv 01 R$ 630,00 R$ 630,00

2 Espremedor de laranja
Camargo:  Troca  de
rolamentos  do  motor;
tecla  liga  desliga,
Recuperação  de
bobinagem,  ligações  e
verificação  do
capacitor e platinado.

3670 sv 01 R$ 553,33 R$553,33 

3 Espremedor de laranja
Vitalex:  Troca  de
rolamentos  do  motor;
tecla  liga  desliga,

3670 sv 02 R$ 553,33 R$1.106,66 
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Recuperação  de
bobinagem,  ligações  e
verificação  do
capacitor e platinado. 

4 Cafeteira dois bojos 20
litros  Consercaf:  Troca
de  três  torneiras  com
nível;  Troca  de  três
vidros  visores  com
proteção inox; troca de
termostato  30A;  Troca
de  sinaleiro  220V;
Troca  de  resistência
rosca
4.000x220V/110V.

3670 sv 04 R$1.093,33 R$4.373,32 

5 Liquidificador
basculante colombo 25
litros:  Troca  do
conjunto  de  navalhas;
Troca  de  rolamentos
do  motor;
Recuperação  de
bobinagem  do  motor;
Troca  de  tomada  e
cordão de força; Troca
de capacitor de partida
e  platinado;  Troca  de
retentor do copo. 

3670 sv 02 R$933,33 R$1.866,66  

6 Liquidificador de mesa
Vitalex:  Troca  de
rolamentos  do  motor;
Bobinagem  de  motor
com  defeito;  Troca  de
polia  de  acoplamento
do  copo;  Troca  do
botão  liga/desliga;
Troca  do  cordão  de
força  com  tomada;

3670 sv 04 R$616,67 R$2.466,68
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Reparo  de  navalhas  e
vedação do copo. 

7 Cafeteira  40  litros  2
bojos Consercaf: Troca
de  três  torneiras  com
visor;  Troca  de  vidros
do  visor;  Troca  de
proteção inox do vidro
visor;  Troca  de  uma
resistência  6KW  x
220V;  Troca  de  um
termostato  de  30A;
Troca  de  um  sinaleiro
VM 220V. 

3670 sv 02 R$1.386,67 R$2.773,34 

8 Espremedor  de  frutas
colombo  premium:
Bobinagem  do  motor;
Troca  de  rolamentos,
platinado  e  capacitor;
Troca  de  interruptor
liga/desliga; Reparo do
cordão  de  força  e
tomada

3670 sv 02 R$576,67 R$1.153,34

9 Forno  Victory
combinado  digital
grande  instalado  na
cozinha:  Troca de dois
contatores  WEG  CWC
09-  01E220V;
Troca/recuperação  de
dois  contatores  CJX2
5011m  das
resistências;
Bobinagem  de  motor
1,5CV  3F  4P  weg
D56CZ  especial;
Reparo  na  fiação
interna  motor  e

3670 sv 01 R$4.166,67 R$4.166,67 
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resistência.

10 Máquina  de  gelo
Venâncio 150Kg: Troca
de  placa  eletrônica
controladora  principal;
Troca  do  motor
redutor  agitador  da
bandeja; regulagem do
redutor  basculante;
Verificação  e
complemento  de  gás
dos dois compressores.

3670 sv 01 R$2.716,67 R$2.716,67 

11 Forno Venâncio 10 GN
-FTDE10 – 10EST 220V
19KW:  Bobinagem  do
moto  ventilador
especial  1,5CV  4P;
Troca  de  dois
contatores  carga
resistência  CWB38;
Troca/recuperação  do
controlador  digital
forno  turbo;
Recuperação de fiação
e terminais  de  ligação
para  as  resistências;
Recuperação  de
sistema  de  vapor
(solenoide e mangote);
Limpeza  interna;  mão
de  obra  para
desmontagem,  troca
de  peças  e  transporte
ida e volta.

3670 sv 01 R$4.966,67 R$4.966,67 

12 Lavadora  de  louças
grande:  Troca  de  um
contator  da
motobomba  de

3670 sv 01 R$ 6.440,00 R$ 6.440,00 
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lavagem;  Retirada  de
uma motobomba para
bobinagem  de  motor
3CV;  Troca  de  selo  de
vedação;  Fazer  fixação
de  engrenagem  de
tração  da  esteira
transportadora;  Troca
de  resistência  do
booster  que  estão
danificadas;
Verificação  do
termostato
controlador  de
temperatura  do
booster de enxágue.

TOTAL ESTIMADO R$ 33.213,34

1.2. O  objeto  desta  contratação  não  se  enquadra  como  sendo  de  bem  de  luxo,  conforme
Decreto nº 10.818, de 2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 55 (cinquenta e cinco) dias, sendo 15 (quinze) dias
para entrega, 5 (cinco) recebimento provisório, 5 (cinco) recebimento definitivo e 30 (trinta) para
pagamento, contados do recebimento da nota de empenho, na forma do artigo 105 da Lei  n°
14.133/2021.
1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 33.213,34 (trinta e três mil duzentos e treze
reais e trinta e quatro centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO  E  DESCRIÇÃO  DA  NECESSIDADE  DA  CONTRATAÇÃO  (art.  6º,
inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).

2.1 A  Fundamentação  da  Contratação  e  de  seus  quantitativos  encontra-se
pormenorizada em Tópico específico dos  Estudos Técnicos  Preliminares,  apêndice  deste
Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso
I, da Lei nº 14.133/2021)

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21 

4.1 A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1. Sustentabilidade:

4.1.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

4.1.2.  É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação.

4.2 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133/21.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II,
da Lei nº 14.133/2021). 

5.1 O prazo de entrega dos serviços é de 15 (quinze) dias, contados do(a) recebimento
da nota de empenho, em remessa única.

5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito
de  prorrogação  de  prazo  seja  analisado,  ressalvadas  situações  de  caso  fortuito  e  força
maior.

5.3 Os serviços deverão ser executados no seguinte endereço: Escola de Sargentos das
Armas, Av. Sete de Setembro, 628, Centro, Três Corações-MG, CEP: 37.410-155, de acordo
com cada descrição nos itens constantes da tabela no item 1 deste Termo de Referência.

5.4       No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá
ser inferior a ...... (......) (dias ou meses ou anos), ou a (metade, um terço, dois terços etc.)
do prazo total recomendado pelo fabricante.

5.5 Os  serviços  contratados serão recebidos  provisoriamente,  de  forma sumária,  no
prazo  de  5  (cinco)  dias,  pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.6 Os  serviços contratados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as  especificações  constantes  neste Termo de Referência e  na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 5  (cinco) dias, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.7 Os serviços contratados serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias,
contados  do  recebimento provisório,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do
material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
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5.7.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado,  reputar-se-á  como realizada,  consumando-se  o recebimento definitivo no dia  do
esgotamento do prazo.

5.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil  pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

6. ESPECIFICAÇÃO  DA  GARANTIA  CONTRATUAL  EXIGIDA  E  DAS  CONDIÇÕES  DE
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021)

6.1 O prazo de garantia contratual dos  serviços contratados, complementar à garantia
legal,  é  de,  no  mínimo,  12 (doze) meses,  ou  pelo  prazo  fornecido  pelo  fabricante,  se
superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo
do objeto.

6.2 A garantia será prestada com vistas a manter os serviços contratados em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

6.3 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos  serviços contratados
pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de
acordo com as normas técnicas específicas.

6.4 Entende-se  por  manutenção  corretiva  aquela  destinada  a  corrigir  os  defeitos
apresentados  pelos  serviços  contratados,  compreendendo  a  substituição  de  peças,  a
realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

6.5 As peças  que apresentarem vício  ou defeito no período de vigência da garantia
deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem
padrões  de  qualidade  e  desempenho  iguais  ou  superiores  aos  das  peças  utilizadas  na
fabricação do equipamento.

6.6 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens
que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da
data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou
pela assistência técnica autorizada.

6.7 O  prazo  indicado  no  subitem  anterior,  durante  seu  transcurso,  poderá  ser
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do
Contratado, aceita pelo Contratante.

6.8 Na hipótese do subitem acima,  o  Contratado deverá  disponibilizar  equipamento
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização
em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos
administrativos durante a execução dos reparos.
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6.9 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do
Contratante  ou  a  apresentação  de  justificativas  pelo  Contratado,  fica  o  Contratante
autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição
do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos
custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos serviços contratados.

6.10     O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade do Contratado.

6.11 A  garantia  legal  ou  contratual  do  objeto  tem  prazo  de  vigência  próprio  e
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em
caso  de  descumprimento  de  alguma de  suas  condições,  mesmo  depois  de  expirada  a
vigência contratual.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)

7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

7.3.1. O  fiscal  do  contrato  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

7.4.  O  contratado  será  obrigado  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  a  suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021,
art. 119).

7.5. O  contratado  será  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art.
7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
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7.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto
do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

7.6.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir  tal  formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

7.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).

7.8. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o
representante  da  empresa  contratada  para  reunião  inicial  para  apresentação  do  plano  de
fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de
fiscalização,  das  estratégias  para execução do objeto,  do plano complementar  de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).

7.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa
junto ao SICAF.

7.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e
à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

8.  FORMA  E  CRITÉRIOS  DE  SELEÇÃO  DO  FORNECEDOR  MEDIANTE  O  USO  DO  SISTEMA  DE
DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)

8.1.  O fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  dispensa  de
licitação,  na  forma  eletrônica,  com  fundamento  na  hipótese  do  art.  75,  inciso  II da  Lei  n.º
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item ;

8.2.  As  exigências  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e  trabalhista  são  as  usuais  para  a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

8.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

8.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

8.4.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e
prazos  compatíveis  com  o  objeto  desta  dispensa,  ou  com  o  item  pertinente,  mediante  a
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

8.4.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:
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i) Atestados que executou serviços de manutenção e equipamentos, conforme o objeto disposto. 

8.4.1.2. Será admitida,  para fins  de comprovação de quantitativo mínimo,  a  apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.4.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor.

8.4.3. O  fornecedor  disponibilizará todas  as  informações  necessárias  à  comprovação da
legitimidade  dos  atestados,  apresentando,  quando  solicitado  pela  Administração,  cópia do
contrato  que  deu  suporte  à  contratação,  endereço  atual  da  contratante  e  local  em  que  foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº
14.133/2021)

8.5.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

8.6. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das  condições  para  contratação,  especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que  a  impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c)  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral  da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade  administrativa,  a  proibição  de
contratar  com o Poder  Público,  inclusive  por intermédio de pessoa jurídica da qual  seja  sócio
majoritário.

8.8. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.9. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

8.10. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.
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8.11. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.12. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.13. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.14. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.15. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a  centralização  do
recolhimento dessas contribuições.

8.16. Para  fins  de  contratação,  deverá  o  fornecedor  comprovar  os  seguintes  requisitos  de
habilitação:

8.17. Habilitação Jurídica:

8.17.1.  Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.17.2.  Empresário individual:  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

8.17.3.  Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de  Microempreendedor
Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.17.4.  Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade  identificada
como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:  inscrição  do  ato  constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.17.5.  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

8.18. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

8.18.1.  prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
8.18.2.  prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de
certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e
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à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.18.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18.4.  declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,  perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.18.5.  prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

8.18.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.18.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos  na Lei  Complementar  n.  123,  de 2006,  estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.18.7.  prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Estadual  ou  Distrital  do  domicílio  ou  sede  do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.18.7.1.  caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  estaduais  ou  distritais
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento
equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 0001/160073

Fonte: 1000000000

Programa de Trabalho: 171460

Elemento de Despesa: 33.90.39

PI: I3FUNADOM

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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Três Corações, MG, 10 de maio de 2023

DIEGO SALGADO PEREIRA – Cap
Encarregado do Setor de Aprovisionamento

DESPACHO DA AUTORIDADE COMPETENTE:

- Aprovo o presente Termo de Referência, por satisfazer os requisitos atinentes ao objeto solicitado
na requisição e respectiva justificativa, conforme documentos inclusos no processo licitatório, bem
como por atender as exigências legais e regulamentares concernentes a esta dispensa de licitação.

Três Corações, MG, 10 de maio de 2023

ROBSON VIEIRA DO NASCIMENTO – Cel
Ordenador de Despesas
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